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S eis mil quinhentos e vin-
te pronunciamentos, 
equivalendo à aborda- 

gem de centenas de assuntos 
diferentes, quer sob a forma 
de projetos, pareceres, ques-
tões de ordem, reclamação ou 
discussão, quer sob a forma de 
comunicação de liderança ou 
encaminhamento de votação, 
são o resultado das cem ses-
sões realizadas pela Câmara 
dos Deputados ( neste número 
não se incluem as sessões do 
Congresso), entre os meses de 
março e agosto ( em julho, por 
ser recesso parlamentar, não 
se realizam sessões) deste 
ano. Só no Pequeno Expedien-
te, o conhecido "Pinga-Fogo", 
ocorreram três mil quinhen-
tas e setenta e três manifesta-
ções de deputados, geralmen-
te tratando de assuntos de 
suas regiões, solicitando pro-
vidências do Governo, criti-
cando ou enaltecendo esta ou 
aquela iniciativa. Numa pala-
vra. dando o seu recado às res-
pectivas bases eleitorais. 

Embora no Pinga-Fogo não 
sejam permitidos apartes, as-
sim como nos pareceres orais, 
nas reclamações e na maioria 
das intervenções em plenário, 
restando portanto esse recur-
so para uso durante o Grande 
Expediente — quando geral-
mente falam três oradores —
e na Ordem do Dia, quando se 
discutem as proposições já es-
tudadas pelas Comissões Téc-
nicas, os apartes foram igual-
mente numerosos: uma média 
de três por pronunciamento, 
como participação nos discur-
sos de duzentos e sessenta e 
nove oradores do Grande Ex-
pediente e nos pronunciamen-
tos de cento e noventa e sete 
parlamentares que usaram da 
palavra na qualidade de líde-
res. Além disso, mais de qui-
nhentas vezes os deputados 
ocupara segunda parte da 
Ordem do Dia, no chamado Ho-
rário de Liderança, um espaço 
reservado às lideranças par-
tid.arias, mas que pode ser ce-
dido pelo líder a qualquer inte-
grante de sua bancada. 

Nesse mesmo espaço de 
tempo. mais de mil e cem ve-
zes, deputados de todos os par-
tidos fizeram apresentação de 
suas proposições. 

;j CALEIDOSCÓPIO 

Tão grande e diversificado 
quanto o Brasil, o número de 
assuntos tratados no Congres-
so Nacional oferece á opinião 
pública o retrato mais fiel do 
Pais que ele legalmente repre-
sentá. Do aborto á Constituin-
te, do colonialismo à briga de 
galo, da informática à loteria, 
das telecomunicações ao arte-
sanato, do racismo ao jogo de 
xadrez, do municipalismo ao 
sexo, da avicultura à cosmeto-
logia, passando por mil tópi-
cos como custo de vida, polui-
ção, greve, voto, costumes, 
aluguel, combustíveis, violên-
cia, inventos, velhice. coope- 

rativismo, dona-de-casa, cli-
ma. computação, ciclovia, es-
telionato. carnaval, trânsito, 
indústria, futebol e genocídio, 
chegam ao Poder Legislativo 
um caleidoscópio de reclama-
ções. Idéias, sugestões. cartas 
e caravanas que, a par da ini-
ciativa parlamentar, exigem 
do deputado ou senador aten-
cão e estudo, por mais insigni-
ficante que possa parecer.o te-
ma ou por menos simpatia que 
o parlamentar possa ter pela 
matéria. Como definiu um re-
presentante peemedebista de 
São Paulo, "o deputado tem de 
ser um clínico geral". 

E um engano pensar que a 
atividade parlamentar se me-
de pelo n.umero de leis apro-
vadas. Nem sempre a matéria 
de que se ocupa o orador na 
tribuna será objeto de projeto, 
e como tal, não será submeti-
da á votação. Se assim fosse, a 
avalanche de leis em nosso 
país seria muito maior. E, se 
quantidade de lei significasse 
mais seridade, mais trabalho, 
mais respeito, educação e cul-
tura, o que não seria da Ingla-
terra que, para dominar o 
mundo na História dos ho-
mens, não precisou sequer es-
crever a sua Constituição? 

Exatamente por isso, ape-
nas um aspecto da sessão — o 
Legislativo — tem função deli-
berativa. e dentro dessa quali-
dade se enquadra tão-somente 
um horário restrito da Ordem 
do Dia. Porque, e muito pouca 
gente sabe disso, a sessão or-
dinária da Câmara, com dura-
ção de seis horas, tem dois ou-
tros aspectos da maior rele-. 
vância: o político, essencial-
mente representativo, em fun-
ção do qual o deputado é esco-
lhido pelo povo, e que se exer-
ce nos horários denominados 
Comunicação de Liderança e 
Horário de Liderança; e ain-
da, o aspecto de atividade par-
lamentar, mais caracterizado 
pelo Grande Expediente e o 
Pinga-Fogo. 

Uma reivindicação, por 
exemplo, poderá ser objeto de 
discurso, para o qual não im-
porta a existência de quorum, 
e não se transformar nunca 
em projeto de lei Da mesma 
forma, uma denúncia. A dis-
cussão em torno do desempe-
nho do Governo. Ou de um mo-
vimento grevista. Ou do posi-
cionamento do Brasil nas rela-
ções com outro&países ,,ou no 
mercado externo. ' 

Por isso mesmo, o fato de 
estar ou não em plenário de-
terminado número de deputa-
dos não altera o objetivo do 
trabalho parlamentar. O im-
portante, o fundamental, não é 
ser ouvido pelos outros depu-
tados; mas ser ouvido pela 
fonte que gerou ou condiciona 
o problema, é subsidiar a opi-
nião pública com debates que 
levem a uma presumível solu-
ção adequada, é fazer com 
que, dentre os meios de que 
dispõe, faça a questão trans-
por as quatro paredès do Con-
gresso e ganhe o conhecimen-
to da sociedade, para que ela 
se inteire do que se passa com 
os negócios da Nação, de que  

maneira está sendo conduzida 
a causa do bem comum. 

Ai entra exatamente um ou-
tro problema: o da ressonân-
cia da atividade parlamentar. 
Como, onde, com que desta-
que, qual o espaço nos meios 
de comunicação dedicado a to-
do esse trabalho? Qualquer 
um que se dê ao cuidado de ser 
imparçial haverá de concor-
dar que, a não ser que se trate 
de um escândalo ou algo se-
melhante, normalmente os 
jornais, rádios e tevês reser-
vam á atividade parlamentar 
espaço bastante reduzido. 

Oficialmente, o Congresso 
Nacional dispõe para divulga-
ção de seus trabalhos trinta 
minutos na "Voz do Brasil" 
( incluindo Senado e Câmara), 
o boletim "Câmara Informa", 
distribuído diariamente a cer-
ca de dois mil .orgãos de co-
municação, ministérios e ou-
tros .orgãos públiços, e o Di.a-
rio do Congresso Nacional. 
Embora a "Voz do Brasil" te-
nha mais de dez milhões de ou-
vintes (o que é pouco para in-
formar cento e trinta milhões) 
o tempo é insignificante para 
atender a todos os pronuncia-
mentos. Isto sem se falar de 
que não há comentários nem 
enfoque deliberado de maté-
rias. Quanto ao DCN, não são 
muitas as pessoas que o lêem. 
O que resta, portanto, é contar 
com a livre disposição e a von-
tade das empresas particula-
res. 

Esta semana, por exemplo, 
o deputado capixaba Stélio 
Dias (PFL-ES) fez a grav.issi-
ma denúncia sobre a possibili-
dade de se entregar a empre-
sas estrangeiras as atividades 
de aerolevantamentos do solo 
brasileiro. Segundo comentou 
o parlamentar, o FMI teria 
vinculado seu apoio ao projeto 
Nordestão à condição de se al-
terar a legislação para permi-
tir esse descalabro. Stélio 
Dias foi o antepenúltimo ora-
dor da sessão de terça-feira úl-
tima. Menos de trinta minutos 
após seu pronunciamento, a 
taquigrafia da Câmara, como 
faz normal e regularmente, 
com toda a matéria tratada na 
sessão, já havia distribuído a 
matéria a cerca de oitenta ór-
gãos de divulgação credencia-
dos no Comitê de Imprensa. 

Afora o boletim da Adirp e a 
"Voz do Brasil", qual foi o 
desteci  <?., ou sequer a menção 
ao pront, •ciamento do deputa-
do Stélio Dias? Será que o as-
sunto não merecia espaço? 
Não é papel dos mais relevan-
tes do Congresso Nacional 
alertar, pelo menos — já que 
as prerrogativas de decisões r 
tão graves lhe foram cassadas 
— a opinião pública contra as 
investidas externas? Ou ser.a 
que não se percebe que os ae-
rolevantamentos revelam a 
olhos cobiçosos os mais ínti-
mos segredos de nossa estra-
tégia de solo — a própria es-
tratégia da nossa condição de 
brasileiros? 
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